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As obras de construção da fortaleza Real de São Filipe devem ter sido iniciadas em 
1587, quando chega à Ribeira Grande o mestre-das-obras reais João Nunes, nomeado a 12 
de  Junho de  1586,  e  proveniente  de  Tânger,  onde,  em 1577,  substituíra  o  mestre  Jorge 
Gomes. João Nunes acompanhara o rei D. Sebastião à malograda batalha de Alcácer Kibir, 
tendo  ali  caído  prisioneiro,  juntamente  com os  engenheiros  Nicolau  de  Frias,  António 
Mendes, depois mestre de São Julião da Barra e  Filipe Térzio, então engenheiro-mor do 
reino. A planta de que era portador, quase obrigatoriamente, teria de ser projecto de Filipe 
Térzio, embora com a colaboração dos outros engenheiros então em serviço na provedoria 
das obras reais. 
Com  o  fortificador  João  Nunes também  se  desloca  à  Ribeira  Grande  o  capitão 
português  Gaspar Luís de Melo,  que prestara  serviço nas forças do duque de Alba que 
haviam invadido Lisboa e, depois, no Funchal, com o corregedor António Leitão, em 1582 e 
regressara  depois  a  Lisboa,  após  a  instalação  do  conde  de  Lançarote  na  Madeira.  Era 
igualmente  um especialista  em fortificações,  pois  no  seu  regresso  a  Lisboa,  foi  ele  que 
forneceu  as  informações  sobre  as  defesas  do  Funchal  que  D. Francês  de  Alava enviou 
depois para Filipe II com dois desenhos, que pensamos feitos pelo mesmo capitão. 
Este ano  de 1587 marca igualmente a  reestruturação do governo de Cabo Verde, 
com a criação do lugar de governador e capitão general das ilhas de Cabo Verde, assim 
como a  especificação  das  atribuições  do  oficial  superior  de  justiça  de  que  passou a  ser 
acompanhado, o  corregedor.  Definia-se assim uma nova estrutura de poder, poucos anos 
antes, em 1584, ensaiada na Madeira, com o envio do antigo capitão do Oriente e alcaide de 
São Julião da Barra,  Tristão Vaz da Veiga.  Delimitava-se assim os poderes  dos antigos 
capitães-donatários, que passam a ser, vagamente, representados por ouvidores, ou nem isso, 
limitando-se a usufruir das verbas das suas antigas capitanias, mas a que nem sempre tinham 
acesso, dadas as quebras gerais dos rendimentos do comércio de Cabo Verde.
O sistema geral de defesa da Ribeira Grande foi então reformulado, construindo a 
Fortaleza Real no sítio da Achada e reformularam-se os baluartes na cidade, ampliando-se 
todo o sistema defensivo com a construção dos  fortes de São Veríssimo,  São João dos 
Cavaleiros,  Santo  António e  São  Lourenço.  Igualmente  a  João  Nunes foi  cometida  a 
função de reformulação da fortaleza da Praia, pois a sua função era geral para todas as ilhas 
de Cabo Verde, assim como igualmente se teria deslocado, pelo menos, à ilha do Fogo, para a 
revisão da fortificação ali existente. Resta ainda saber se, como mestre-das-obras reais, ou 
seja responsável por tudo o que corria pelos dinheiros da fazenda régia, não teria ainda tido 
intervenção  nas  construções  religiosas,  como  era  sua  função,  especialmente  nas 
megalómanas obras da Sé da Ribeira Grande. 
O novo sistema das companhias de ordenanças pressupunha a disponibilização pelo 
Estado de armas e,  dos diversos  poderes locais,  os  homens da governança,  que tinham 
assento nas câmaras, por exemplo, a organização dessas forças. Voltava-se a chamar a tenção 
para  a  obrigação  de  todos  os  homens,  entre  os  16  e  os  18  anos,  idade  em  que  eram 
considerados homens, e os 60 a 65 anos, à sua obrigação de defender a terra em que viviam e 
as famílias que constituíam. Estas forças passaram a ter exercícios periódicos, o que muito 
raramente deviam cumprir, especialmente os alardos, ou revistas periódicas, treinos em que 
se revia a existência ou não de armas, geralmente não, pois era material que muito facilmente 
se deteriorava, e a forma de se articularem e organizarem para as ocasiões de guerra. 
Esta reorganização de forças fez surgir uma nova nobreza e afastou a antiga, de origem 
portuguesa,  geralmente  acomodada  a  empregos  administrativos  e  sem  capacidade  de, 
localmente, proceder a recrutamento e ter liderança de comando. Vamos assim assistir em 
Cabo  Verde  à  ascensão  social  dos  crioulos que,  mediante  provas  dadas  em  diversos 
confrontos, vão progressivamente assumir a liderança destas forças militares. A organização 
baseava-se na  constituição de companhias ou  bandeiras, porque lideradas por um porta-
bandeira, geralmente levada pelo alferes, ou um seu subordinado, com o comando entregue 
ao  capitão de ordenanças e  as restantes subdivisões entregues  a  sargentos e  cabos-de-
esquadra, correspondendo uma esquadra a cerca de 25 homens
A articulação das  companhias de ordenanças era entregue a um  capitão-mor, que 
depois  respondia perante  o  governador e capitão general,  muitas vezes por abreviatura, 
capitão  geral,  encontrando-se  o  recrutamento  e  treino  das  companhias  de  ordenanças 
entregues  a  sargentos-mores,  os  quais,  mais  directamente,  controlavam estas  forças  em 
tempo  de  paz.  Vamos  assistir  assim,  embora  pontualmente,  à  ascensão  social  por  via 
militar,  quer  através  dos  recontros  acontecidos  em  Cabo  Verde,  quer  através  da  acção 
decorrida no território continental, como era a área da Guiné, de que o caso mais notável será 
nos finais do século XVI do capitão André Álvares de Almada, que mau grado o “defeito” 
de ser filho de mãe mestiça,  vai  atingir  oficialmente os mais altos cargos  militares  e ter 
mesmo acesso a mercês honoríficas nas ordens militares tradicionais, como era a Ordem de 
Cristo.
A ascensão social pela via militar fazia-se pela obtenção também de outros  lugares 
na administração, fazendo referência aos serviços militares prestados, com cavalos, armas e 
pessoal, muitas vezes escravos, que participavam assim na defesa à custa do capitão. Temos 
assim, entre outros exemplos, em 1616, a entrega do lugar de alcaide e de carcereiro da ilha 
de Santiago a  António de Carvalho, sargento de uma das companhias de ordenanças, em 
atenção aos serviços prestados, acudindo “aos rebates que se ofereceram na dita ilha com 
suas armas e escravos à sua custa”, ou Apolinário Ferreira, alferes de outra, indicado para 
“um dos lugares de justiça ou fazenda”,  por idênticos motivos.  O  capitão ou  elemento 
subalterno teria de ser então homem de posses para poder fazer face a esses encargos, assim 
como homem de liderança, mas nobilitando progressivamente com isso.
Embora se desconheça a introdução deste sistema em Cabo Verde, quando  Filipe II, 
por volta de 1582, se inteira da situação militar e administrativa do seu novo reino, o que fez 
de forma meticulosa e impecável, aparecem já referidas cinco companhias de ordenanças 
no arquipélago.  Existiam assim  três  companhias de  ordenanças  na  cidade  da Ribeira 
Grande, uma na  vila da Praia e ainda uma outra na  ilha do Fogo. Em causa esteve, por 
certo, as sucessivas invasões corsárias desta época, que levaram à necessidade imperiosa dos 
habitantes se organizarem para fazer face aos diversos perigos que, nos anos seguintes, não 
pararam de aumentar.
O quadro de mobilização entre os finais do século XVI e os inícios do XVII é referido 
por várias testemunhas, embora restando saber até que ponto correspondia a uma realidade, 
isto é, à informação que se pretendia transmitir para Lisboa. O sargento-mor Francisco de 
Andrade refere, em  1582, para Filipe II, as quatro companhias de Santiago, mas a que o 
padre jesuíta Baltasar Barreira, em 1606, já amplia para sete. Pouco depois de 1625, outro 
padre  jesuíta  já  refere  a  existência  de  doze,  o  que  a  imaginar  que  cada  companhia  de 
ordenanças implicaria, aproximadamente, um efectivo de 250 homens, teríamos um total de 
3 mil homens em armas na ilha de Santiago, o que nos parece excessivo para a época. Ao 
longo  do  século  XVII,  confrontando  as  informações  dos  governadores  D. Francisco  de 
Moura, em 1619 e, Francisco de Vasconcelos da Cunha, em 1624, vemos que a média de 
250  homens  raramente  era  atingida,  devendo  as  companhias  andarem  pelos  150  a  170 
homens.
A organização militar envolvia ainda pagamentos a determinados especialistas, “os 
filhos da folha” de pagamentos, como eram os casos do sargento-mor e as suas ordenanças, assim como os 
bombardeiros, homens muito especializados e objecto de legislação à parte, desde a época 
de D. Manuel. O manejo das peças de artilharia envolvia conhecimentos especiais, não só 
para o doseamento da pólvora, como para a pontaria das bocas-de-fogo, sendo a direcção 
destes artífices entregues a um homem de reconhecida competência, geralmente designado 
por  condestável  dos artilheiros.  O lugar foi  ocupado em Santiago,  desde  1586,  por um 
elemento  de  origem  italiana,  João  Rebelo,  que  o  ocupou  por  cerca  de  20  anos.  Ao 
condestável e a um ou outro ajudante, competia coordenar o treino dos artilheiros, que não 
eram militares, sendo pagos à parte, fazendo, inclusivamente “exercícios de barreira”, onde 
se testavam os homens e as bocas-de-fogo. 
Em 1596, os ingleses ainda voltariam a atacar a martirizada cidade da Ribeira Grande. 
Embora não tenhamos referências muito concretas a esse respeito, os pedidos do almoxarife 
Brás Reimão,  embora  bastante  mais  tarde,  em 1620,  sobre  um saldo  negativo  das  suas 
contas no tempo do capitão Brás Soares, assim como a informação do mesmo capitão, de 
que teria havido novo saque, quando ele se encontrava “quatro léguas fora da povoação”, 
parecem  confirmá-lo.  Também  mais  tarde,  o  capitão  André  Álvares  de  Almada,  na 
confirmação  de  acesso  a  um  hábito  da  Ordem  de  Cristo,  teve  dificuldade  em  lhe  ser 
concedido, dada a mãe ser de cor, refere que teria defendido a fortaleza, embora refira então 
que o capitão Brás Soares que ali se encontrava, “muito apertado” no cerco que lhe tinham 
feito.  Parece não restar dúvidas de mais esse assalto,  inclusivamente,  porque o hábito de 
Cristo lhe foi depois concedido por Filipe II.
Em 1598 ainda seria a vez de um novo assalto, então efectuado por forças holandesas. 
Essas  forças  desembarcaram junto  à  vila  da  Praia e  andaram vários  dias  a  saquear  as 
pequenas povoações das costas da ilha de Santiago. Acabaram, no entanto, por ser expulsas 
pelas  forças  locais,  sob  o  comando  do  governador  Francisco  Lobo  da  Gama e  não 
constando que tivessem acometido a cidade da Ribeira Grande, nem mesmo a vila da Praia. 
O corso parece, entretanto, ter acalmado na ilha, embora tal não tivesse ocorrido em relação à 
navegação, que continuou a sofrer inúmeras perdas, mas ainda se tendo registado, em 1611, 
mais uma tentativa de desembarque na vila da Praia, por forças inglesas.  
Para além do  assalto à ilha do Fogo,  de Manuel Serradas, registaram-se, logo nos 
meados do século XVI, tentativas de ocupação, mais ou menos pontuais, das chamadas ilhas  
periféricas, como era o caso da ilha do Maio. O facto de a ilha do Maio se encontrar quase 
desabitada, mas com gado à solta e com importantes salinas, o que permitia não só abater o 
gado, como logo ali preparar a carne, foi um factor que a tornou apetecível para o corso 
internacional. As primeiras referências apontam para  1552, quando a armada de costa e do 
comércio das ilhas começa a patrulhar essas ilhas periféricas, dadas as informações de serem 
frequentadas por franceses, ingleses e, depois, holandeses. Em 1576 teria havido um saque 
com incêndio em duas localidades da ilha do Maio, que foram incendiadas pelo corsário 
inglês André Backer, em resposta a uma afronta perpetrada por elementos ali residentes para 
com um dos seus homens. Mais tarde, já no século XVII, em 1607, o governador queixa-se 
para Lisboa que parecia que os  holandeses se queriam mesmo ali instalar em definitivo, 
como ponto de apoio para as suas armadas com destino ao Brasil, embora depois, não se 
volte a tocar no assunto. 
